[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






AVALIAÇÃO DE PROCESSO DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE SANEAMENTO BÁSICO: uma análise a partir dos indicadores do município de Floriano –PI

Wilsomar Pessoa Nunes

Carlos Rerisson de Sousa Costa

Resumo

Os indicadores têm sido uma ferramenta fundamental para se avaliar a execução das políticas públicas. A partir desse entendimento, este artigo tem como objetivo analisar os resultados da avaliação de processo em relação à implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB do município de Floriano – PI. A metodologia consistiu em pesquisa de cunho bibliográfico e documental. Os indicadores apresentados revelam a necessidade de melhorias no serviço de saneamento básico, uma vez que o acesso a ele impacta negativamente nas condições de vida dos sujeitos. Logo, os resultados indicam a importância de que a prestação do serviço seja não só universal, como também eficiente, de tal modo, que ainda sejam necessários avanços na implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico de Floriano – PI. Espera-se que este estudo possa contribuir significativamente para o fortalecimento da política de saneamento básico do município focalizado. 
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Abstract

Indicators have been a fundamental tool for evaluating the implementation of public policies. Based on this, this article aims to analyze the results of the process evaluation in relation to the implementation of the Municipal Basic Sanitation Plan (PMSB) of the municipality of Floriano - PI. The methodology consisted of bibliographic and documentary research. The indicators presented reveal the need for improvements in the basic sanitation service, since access to the service negatively impacts the living conditions of the subjects. Therefore, the results indicate the importance not only of the provision of the service being universal, but also efficient. Therefore, progress is still needed in the implementation of the Municipal Basic Sanitation Plan of Floriano - PI. In view of this, it is expected that this study can contribute significantly to the strengthening of the basic sanitation policy of the municipality.
Keywords: Basic sanitation; Indicators; Public policy.

1 INTRODUÇÃO

A partir da Constituição Federal (CF) de 1988, os indivíduos passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos. De tal modo que, para viabilizar direitos como: saúde, educação, assistência social, segurança, habitação, lazer, saneamento básico, dentre outros, foi necessária a formulação de políticas públicas e sociais. Além disso, se fez fundamental a elaboração de instrumentos para o planejamento dessas políticas, as quais passaram a auxiliar os governos, com a finalidade de promover uma gestão pública mais eficiente e voltada para o bem-estar coletivo (Brasil, 1988). 

Contudo as intervenções do Estado se dão para atender aos interesses do capital, a fim de garantir a produção e reprodução do capitalismo, gerando assim riqueza para a classe dominante. Diante disso, apontam-se as consequências da concentração da riqueza para o investimento das políticas públicas, em ênfase aqui as políticas de saneamento, uma vez que atendem apenas a uma parcela da população, a que reside nas áreas mais nobres das cidades (Peixoto; Ahmed; Sales, 2021). 

Nesse contexto, a avaliação das políticas públicas é indispensável, uma vez que o monitoramento tem como objetivo alcançar as metas sociais estabelecidas pelos cidadãos, por meio de seus representantes. A provisão de serviços de água e esgoto demanda abordagens interdisciplinares e é considerada um direito social e de cidadania. O reconhecimento da gestão da água é fundamental para os planos de desenvolvimento nos níveis federal, estadual e municipal.

Desse modo, justifica-se como importante a avaliação dos indicadores da política pública de saneamento básico, uma vez que o acesso a ele é um direito humano fundamental. A avaliação dessas políticas pode revelar desigualdades no acesso a tais serviços, tornando imprescindível que o município desenvolva estratégias mais inclusivas que atendam às necessidades de grupos vulneráveis. É nesse contexto que surge a atenção sobre Floriano – PI, uma vez que é visível o aumento das construções no município e a expansão da ocupação em áreas mais distantes dos centros urbanos, evidenciando a urgência de um debate sobre o cenário dos problemas urbanos e ambientais relacionados ao saneamento básico. 

Dada a dimensão e a complexidade dessa realidade, estabeleceu-se a questão central com a finalidade de orientar o desenvolvimento da pesquisa: Quais os indicadores da política de saneamento básico no município de Floriano – PI, a partir do novo marco que trata desse assunto?

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar os resultados da avaliação de processo em relação à implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, do município de Floriano – PI, que será utilizado como referência de análise ao Marco Legal do Saneamento Básico que estabelece dois indicadores principais: o esgotamento sanitário e o abastecimento de água.

A metodologia consistiu em pesquisa de cunho bibliográfico e documental, com a finalidade de reunir autores que apresentassem estudos e contribuições sobre a avaliação. Desse modo, a interpretação dos dados foi realizada a partir da análise comparativa, apoiada na técnica de pesquisa de análise quantitativa descritiva.
Realizou-se uma avaliação de processo referente à implementação da política de saneamento básico no município de Floriano – PI. De acordo com Figueiredo e Figueiredo (1986), a avaliação de processo tem como objetivo verificar a eficácia do programa, ou seja, analisar se a sua implementação está sendo realizada conforme as diretrizes estabelecidas e se as metas propostas estão sendo alcançadas, levando em consideração o contexto da implementação e execução dos serviços. 

Levando em conta as pesquisas de avaliação, de acordo com as fases do ciclo de políticas e programas abordadas por Januzzi (2011), o intuito é verificar a eficácia objetiva do novo marco legal do saneamento básico, por meio do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Floriano, elaborado a partir da nova Lei nº 14.026/2020. Nesse contexto, foram identificados os sucessos ou fracassos das novas metas propostas através de cada indicador estudado. 

Além disso, é importante destacar que a estimativa foi realizada com base nos indicadores até o ano de 2022, pois os dados dos anos posteriores ainda não estão disponíveis. Optou-se pela abordagem de avaliação de metas ou resultados, devido ao tempo limitado e aos escassos recursos disponíveis para a realização da pesquisa avaliativa.

2 CARACTERIZAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE SANEAMENTO BÁSICO E A AVALIAÇÃO DE PROCESSO 
Os serviços de saneamento básico são considerados uma forma de infraestrutura, cuja responsabilidade, em muitos países, recai sobre o Estado. Isso ocorre devido à constatação de que a iniciativa privada, além de exigir altos investimentos iniciais, enfrenta dificuldades em assumir o setor, que apresenta risco elevado por ser potencialmente deficitário (Sousa; Costa, 2013).

Desse modo, as principais diretrizes do saneamento básico no Brasil estão estabelecidas pela Lei nº 11.445/2007 (Marco Legal do Saneamento Básico) e suas atualizações, como a Lei nº 14.026/2020. Dentre as principais mudanças no novo marco do saneamento básico, destaca-se a meta de universalização dos serviços de saneamento até 2033. Assim, a política de saneamento básico é caracterizada como um conjunto essencial de serviços, infraestruturas e instalações operacionais que abrange quatro indicadores principais: o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos, além da drenagem e manejo das águas pluviais urbanas (Brasil, 2020).

 Esses serviços visam garantir a saúde pública, a proteção ambiental e a promoção da qualidade de vida, configurando-se como um direito social fundamental. No que tange ao abastecimento de água potável, o foco recai sobre as atividades de captação, tratamento e distribuição, bem como na manutenção de estruturas e instalações que garantam o acesso contínuo e seguro à água potável para a população (Brasil, 2020).

Segundo estudo promovido pelo Instituto Trata Brasil (2022), o setor do saneamento básico no Brasil é bastante complexo. A responsabilidade constitucional de prestação é dada ao município, convivendo modalidades distintas de operadores do serviço em um mesmo estado, por exemplo. Tais modalidades, por sua vez, podem ser categorizadas em três principais tipos de operadores: prestação direta (autarquias, departamentos municipais de saneamento, empresas públicas), empresas estaduais, e concessões de serviços públicos provenientes de licitações.

2.1 Avaliação de processo no ciclo das políticas públicas e sociais 

Segundo Figueiredo e Figueiredo (1986), os programas sociais ficam relegados apenas a sua formulação, sendo que sua avaliação torna-se pouco utilizada no âmbito da administração pública que, por sua vez, não se constitui como uma prática sistemática que faz parte desse processo. Desse modo, encontram-se lacunas na avaliação das políticas públicas, apresentando assim dificuldades em considerar o êxito dessa avaliação.


Contudo o período de transição democrática estimulou um avanço nas análises das políticas públicas. Esse processo foi direcionado à disponibilização de informações aos gestores dos programas governamentais, visando proporcionar feedbacks para ajustes, sobretudo em relação ao uso de recursos financeiros. A partir dos anos 1990, houve um deslocamento teórico e discursivo, caracterizado por uma crescente crítica ao papel do Estado. Nesse contexto, a avaliação de políticas públicas e sociais passou a integrar a agenda pública, contribuindo para aprimorar a eficácia, a efetividade e a eficiência dessas iniciativas (Trevisan; Van Bellen, 2008).

 A avaliação é um processo de análise sistemática e objetiva de uma política ou programa, esteja ela(e) concluída(o) ou em andamento, abrangendo aspectos de implementação, desempenho e resultados. Essa análise contribui para decisões mais adequadas, permite a formulação de estratégias alinhadas e possibilita ajustes ou até a interrupção do objeto avaliado (Veras et al., 2024). 

Isto posto, o tipo adotado no presente texto é a avaliação de processo que, por sua vez, está voltada para avaliar a eficácia de um programa, identificando os desafios para sua implementação, isto é, se o programa está sendo implementado conforme as diretrizes concebidas para sua execução e se assim atinge ou atingiu as metas desejadas (Figueiredo; Figueiredo, 1986).

De acordo com Secchi (2013), as políticas públicas são abordagens de conteúdo concreto e de conteúdo simbólico de decisões políticas, bem como do processo de construção e atuação dessas decisões para amenizar problemas de ordem social. Além disso, a avaliação de políticas sociais precisa estar fundamentada na compreensão do papel desempenhado pelo Estado e pelas classes sociais na construção de direitos e na promoção da democracia (Boschetti, 2009). 

O ciclo das políticas públicas é composto, em essência, por seis etapas: identificação de problemas e demandas sociais, estabelecimento da agenda política, formulação de políticas e programas, decisão técnico-política, implementação das políticas e avaliação das mesmas. Dependendo do momento em que ocorre, a avaliação pode assumir diferentes formas, como avaliação de necessidade, desenho, processo, resultados, impactos e eficiência (Januzzi, 2011).
Desse modo, compreendemos que a avaliação de uma política pública ou programa social é um processo inerente a sua implementação, de tal modo, que qualifica a ação do Estado, uma vez que este necessita atender as demandas sociais da classe trabalhadora (Arcoverde, 2021). 
A escolha pela avaliação, considerando o ciclo da política pública (programa social), dá-se em razão de avaliar a ação do Estado ou do Estado em ação. Dito de outra forma, é considerar as correlações de força em disputa que marcam as relações sociais, contextualizando a estrutura e a conjuntura política e econômica. Isto é, “políticas públicas são mecanismos governamentais de intervenção na realidade de natureza complexa e contraditória [...] (Arcoverde, 2021, p. 171).

2.2 Política pública de saneamento básico: reflexões sobre os indicadores do município de Floriano – PI 

Historicamente, no Brasil, são detectadas ineficiências no que tange à oferta de saneamento básico, tanto no contexto da qualidade na prestação do serviço, como nos aspectos da sua universalização. Segundo Sousa e Costa (2013), um dos principais fatores para a baixa qualidade na oferta do saneamento básico é o monopólio natural desse serviço, atribuído a uma estrutura de custo no qual o dispêndio declina conforme aumenta a quantidade produzida, operando em economia de escala. 

Os resultados das intervenções de saneamento são geralmente positivos, por constituírem um serviço que assegura melhoria e bem-estar para a população, porquanto os sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário facultam benefícios gerais para a saúde, provocando efeitos tanto diretos quanto indiretos (Costa et al., 2022). 

No município de Floriano - PI, a Companhia de Águas e Esgotos do Piauí (Agespisa) é a empresa operadora do saneamento, realizando a prestação de serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário, por força do Contrato de Concessão n° 46/2003. O serviço de abastecimento de água do município atende a população por meio de um sistema principal que foi implantado em 1980 e é composto por captação superficial no rio Parnaíba, estação de tratamento de água, redes de distribuição e reservatórios, e sistema complementar por poços profundos para abastecimento dos bairros periféricos devido ao fato de que, em alguns meses, do ano o Rio Parnaíba ter baixa no nível das águas, o que dificulta o acesso à captação.

Segundo o plano de saneamento básico de Floriano, o tratamento de água é composto por quatro módulos floculadores mecanizados, filtros, decantadores e reservatório de água filtrada. A água tratada é levada para o reservatório central da estação de tratamento que tem capacidade de 2.300m³ e depois é distribuída para os bairros (Floriano, 2021). 

Nesse contexto, a água utilizada para abastecimento deve apresentar características sanitárias e toxicológicas adequadas, estando livre de organismos patogênicos e nocivos à saúde. O recurso do planejamento hídrico deve não só dar direito à água, mas garantir que seja de qualidade e promova o bem-estar físico e econômico da população beneficiada (Costa et al., 2022). Dessa forma, na tabela 01 a seguir apresenta-se o indicador relacionado ao abastecimento de água potável do município estudado.

Tabela 01: Abastecimento de água potável de Floriano – PI 

	PROJEÇÃO PMSB
	INDICADORES SNIS

	ANO
	Índice de atendimento em %
	Habitantes
	População atendida /habitantes
	ANO
	Índice de atendimento em %
	Habitantes
	População atendida /habitantes

	2019
	87,2%
	52.503
	45.782
	2019
	87,2%
	52.503
	45.782

	2020
	88,1%
	52.875
	46.582
	2020
	88,1%
	52.875
	46.582

	2021
	99%
	53.075
	52.614
	2021
	88,2%
	53.075
	46.939

	2022
	99%
	53.280
	52.877
	2022
	88,4%
	62.036
	54.839


Fonte: Elaborada pelos autores (2025), com base no Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB (Floriano, 2021) e nos Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (Brasil, 2022).

Com base na tabela 01, verificam-se as projeções do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e os Indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) para os anos de 2019 a 2022. Desse modo, em relação ao índice de atendimento, a projeção mostra uma expectativa de aumento progressivo no índice de atendimento, de 87,2% em 2019 para 99%, entre 2021 e 2022, sugerindo uma expectativa de quase universalização do serviço de abastecimento de água potável em Floriano. Contudo os dados do SNIS mostram uma realidade diferente. O índice de atendimento aumenta de forma estável, mas alcança apenas 88,4% em 2023, sugerindo que ainda existe uma parcela da população sem acesso.

Essas diferenças revelam a importância de ajustar projeções com dados reais periodicamente, pois, enquanto o PMSB aponta uma cobertura otimista e quase universal, os indicadores do SNIS indicam uma cobertura de água potável que ainda precisa de melhorias para alcançar a universalização efetiva do serviço​.

Tabela 02: Esgoto coletado e tratado em Floriano – PI 

	PROJEÇÃO PMSB
	INDICADORES SNIS

	ANO 
	Índice de atendimento em %
	Habitantes
	População atendida /habitantes
	ANO
	Índice de atendimento em %
	Habitantes
	População atendida /habitantes

	2019
	4,4 %
	52.503
	2.310
	2019
	4,4%
	52.503
	2.310

	2020
	13,5%
	52.875
	7.138
	2020
	4,4%
	52.875
	2.326

	2021
	22,6%
	53.075
	11.994
	2021
	4,4%
	53.075
	2.335

	2022
	31,8%
	53.280
	16.943
	2022
	6,9%
	62.036
	4.280


Fonte: Elaborada pelos autores (2025), com base no PMSB (Floriano, 2021) e no SNIS (Brasil, 2022).

Com base na Tabela 02, que compara a projeção do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) com os indicadores reais do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) para o atendimento de coleta e tratamento de esgoto em Floriano-PI, é possível fazer a seguinte análise: o plano prevê um aumento considerável na coleta e tratamento de esgoto ao longo dos anos. Inicia-se com um índice de 4,4%, em 2019, avançando para 31,8% em 2022. Isso indica uma expectativa de crescimento progressivo e acelerado do serviço. Contudo a realidade mostra um cenário com um crescimento mais tímido para esse indicador. O índice de atendimento permanece em 4,4% de 2019 a 2021, com um pequeno aumento para 6,9% em 2022. Esses valores indicam uma execução bem abaixo do projetado pelo PMSB.

Dessa forma, o índice de atendimento projetado pelo PMSB está muito distante dos valores reais observados pelo SNIS, sugerindo que as metas de expansão do serviço de coleta e tratamento de esgoto não foram alcançadas nos anos analisados. Com isso, entende-se que a diferença entre a projeção e a realidade é bastante considerável. A população realmente atendida é muito menor do que a planejada pelo PMSB, evidenciando desafios na implementação das metas de cobertura e observando que o comparativo entre a projeção e os indicadores reais não apresenta avanços consideráveis para a universalização do serviço de saneamento.

O Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB de Floriano - PI estabelece a meta de universalização do serviço de coleta e tratamento de esgoto até o ano de 2033, visando garantir que toda a população tenha acesso a esse serviço essencial (Floriano, 2021). Entretanto, ao analisar os dados dos indicadores do SNIS, observa-se que o avanço no índice de atendimento tem sido muito aquém do previsto pelo plano. Enquanto o PMSB projeta um crescimento contínuo e acelerado na cobertura ao longo dos anos, os dados reais mostram uma expansão muito limitada, com aumentos modestos no índice de atendimento e na população atendida. Essa distorção entre o planejado e o executado evidencia que, se não houver uma mudança significativa na implementação e nos investimentos, a meta de universalização até 2033 será difícil de alcançar.

3 CONCLUSÃO

No tocante ao saneamento básico de Floriano - PI, constatou-se que ele se faz presente no município, sendo a Agespisa a empresa operadora da prestação de serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Contudo, conforme os dados fornecidos pela referida empresa, apesar de o município ter rede coletora instalada, as ligações domiciliares não estão executadas, tendo em vista que as obras de elevação e tratamento de esgoto não foram concluídas. Com base nos indicadores avaliados em tela, evidenciamos que, na cidade de Floriano - PI, comparada a outros municípios brasileiros, a realidade do setor de saneamento básico, sobretudo no que diz respeito aos serviços essenciais, apresenta fragilidade na sua estrutura. 

Constata-se, ainda, que, de forma parcial, o indicador de coleta de água potável vem obtendo sucesso no sentido da universalização. Contudo os demais indicadores vêm demostrando fracasso no tocante aos seus avanços para atender a universalização do serviço até 2033. Os resultados encontrados apontam problemas relacionados à oferta desses serviços. Mesmo diante dessa realidade, o município possui abastecimento de água, limpeza pública, mas não possui instrumentos adequados de planejamento dedicados à gestão das águas pluviais, tampouco mecanismos suficientes de esgotamento sanitário.

Desse modo, torna-se necessário considerar que a política de saneamento básico de Floriano - PI ainda demanda avanços, uma vez que os indicadores analisados inviabilizam que a população do município tenha acesso ao serviço com qualidade, podendo acarretar maior probabilidade de doenças e questões ambientais, consequentemente sem o alcance da previsão de universalização. 

Diante do exposto, observa-se que é fundamental que a gestão pública municipal reconheça a importância de desenvolver e implantar políticas públicas de saneamento básico para atender as demandas específicas do município e melhorar a condição de vida da população. Além disso, é necessário compreender os fatores que criam barreiras a esse processo, para, então, elaborar um planejamento que apresente de fato a realidade in loco de Floriano – PI.  
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